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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Constitucional - Recurso em mandado de 
segurança - Precatórios de naturezas diversas -  

Pagamento de precatório comum antes de 
precatório alimentar - Vencimento anterior do 
precatório comum - Inocorrência de quebra da 

ordem de preferência - Recurso não provido

- A ordem cronológica deve ser averiguada dentro de cada 
uma das classes de precatórios: comum ou alimentar.

- O pagamento de precatório comum antes do de 
natureza alimentar não representa quebra da ordem de 
preferência constitucionalmente estabelecida, quando 
têm vencimentos distintos.

- Hipótese em que o precatório comum está datado de 
2003 e o alimentar de 2005.

- Se não houve preterição no pagamento não se 
pode falar de sequestro de recursos públicos para 
pagamento coercitivo.

Recurso ordinário não provido.

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.089 
- MG (2011/0170238-2) - Relatora: MINISTRA ELIANA 
CALMON

Recorrente: Sílvio Lucas Pereira. Advogado: Sílvio Lucas 
Pereira e outros. Recorrido: Estado de Minas Gerais. 
Procurador: Juliana Campos Horta de Andrade e outros. 

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça “A Turma, 
por unanimidade, negou provimento ao recurso ordi-
nário, nos termos do voto da Sr.ª Ministra Relatora”. Os 
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sr.ª Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Herman Benjamin.

Brasília-DF, 9 de abril de 2013 (data do julga-
mento). - Ministra Eliana Calmon - Relatora.  

Relatório 

A EXMA. SR.ª MINISTRA ELIANA CALMON (Rela-
tora) - Cuida-se de recurso ordinário em mandado de 
segurança interposto contra acórdão assim ementado:

Ementa: Mandado de segurança - Precatório de natureza 
alimentar - Pedido de sequestro - Suposta quebra da ordem 
cronológica - Inocorrência - Ausência de direito líquido e 

certo - Segurança denegada.

Na origem, o ora recorrente impetrou mandado 
de segurança pleiteando o sequestro de bens do Estado 
para garantir o pagamento de precatório de natureza 
alimentar, sustentando ter havido preterição na ordem de 
pagamento, porque foi adimplido precatório de natureza 
comum antes do alimentar.

No presente recurso o recorrente firma o seu pleito 
em texto constitucional na redação anterior à Emenda 
Constitucional nº 62, pois o pagamento que preteriu 
o seu precatório ocorreu em maio de 2009, anterior à 
alteração constitucional.

Argumenta que o seu crédito, vencido em 
31/12/2005, deveria ser pago no correr do ano de 
2006, o que não ocorreu, enquanto outros precatórios, 
de natureza não alimentar, foram adimplidos.

Considerando infringido o art. 100 da CF, insiste 
no direito de preferência dos precatórios alimentares 
sobre os comuns, qualificando como pouco razoável a 
interpretação de serem distintas as ordens dos precatórios, 
sem guardar nenhum vínculo a ordem dos precatórios 
comuns com a ordem dos alimentares.

Pugna pela reforma do acórdão recorrido.
O Estado de Minas Gerais contrariou o recurso (fls. 

104/108).
Parecer do Ministério Público opinando pelo não 

provimento do recurso (fls. 120/125).
É o relatório. 

Voto

A EXM.ª SR.ª MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora) 
- O recurso não merece provimento.

Preliminarmente afasto a tese de aplicar-se à espécie 
texto constitucional anterior à Emenda Constitucional 
62. Esse entendimento não encontra amparo na 
jurisprudência, posicionada no sentido de não haver 
direito adquirido a regime jurídico anterior.

Entendo não ter ocorrido quebra na ordem 
cronológica dos precatórios, porque é incontroverso o 
entendimento jurisprudencial quanto à diversidade de 
precatórios, devendo cada uma das ordens obedecer 
às suas peculiaridades. Assim, os precatórios de 
natureza alimentar seguem uma ordem que não pode 
ser comparada com a dos precatórios comuns cujo 
adimplemento é reclamado como sendo a origem da 
preterição do direito do recorrente

Situando-se os precatórios em diferentes listas, um 
comum e outro alimentar, não há como compará-los. 
Tanto que o precatório comum teve vencimento em 2003, 
enquanto o precatório alimentar, devido ao recorrente, 
venceu em 2005.

O pagamento de precatório vencido anteriormente, 
ainda que de classe diversa ao do recorrente, não rompe 
com a ordem cronológica preconizada pela Constituição 
Federal. Isso porque a única interpretação razoável 
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que se pode dar ao texto constitucional é no sentido 
de que a estrita observância da ordem cronológica 
deve se dar na respectiva classe, segundo a ordem de 
inscrição. Interpretação diversa implicará praticamente 
inviabilizar-se qualquer pagamento de precatório de 
natureza comum, o que não se pode admitir.

Desse modo, reitero entendimento de observância 
à ordem de preferência dentro de cada uma das classes, 
de forma que, em se tratando de classes diferentes, o 
pagamento de precatório comum vencido em 2003 antes 
de precatório alimentar vencido em 2005 não representa 
ilegalidade ou preterição. 

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso ordinário.

É o voto.

Certidão 

Certifico que a egrégia Segunda Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
recurso ordinário, nos termos do voto da Sr.ª Ministra 
Relatora”.

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins 
e Mauro Campbell Marques votaram com a Sr.ª 
Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Herman Benjamin.

Brasília-DF, 9 de abril de 2013. - Valéria Alvim Dusi 
- Secretária.

(Publicado no DJe de 17.04.2013.)

. . .

Habeas corpus - Processual e penal - Roubo e 
resistência - (1) Condenação reformada em grau 

de apelação. - Via indevidamente utilizada em 
substituição a recurso especial -  

Ausência de ilegalidade manifesta - Não 
conhecimento - (2) Crime de resistência - 

Dosimetria - Pena-base - Circunstâncias judiciais 
desfavoráveis - Fundamentação concreta - 

Revolvimento probatório - Vedação - Ausência de 
constrangimento ilegal - (3) Crime de roubo - 

 Reincidência e confissão espontânea - 
 Compensação - Possibilidade - Ilegalidade 
manifesta a ser reconhecida - (4) Writ não 

conhecido - Ordem concedida de ofício

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de 
habeas corpus em substituição ao recurso especial 

cabível. É imperiosa a necessidade de racionalização do 
writ, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal, 
devendo ser observada sua função constitucional, de 
sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em 
coação ou ameaça à liberdade de locomoção. O que se 
verifica na espécie.

2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o Tribunal 
de origem apontou motivos concretos para a fixação 
da pena-base em patamar acima do mínimo legal, ao 
invocar a circunstância desfavorável da conduta social (o 
acusado praticou anteriormente outros roubos contra o 
mesmo estabelecimento comercial). Em sede de habeas 
corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devi-
damente fundamentado, como ocorre na espécie, sob 
pena de revolvimento fático-probatório.

3. Entretanto, há manifesta ilegalidade a ser reconhe-
cida de ofício, no que tange ao crime de roubo, pois 
na segunda fase de aplicação da pena, a atenuante da 
confissão espontânea, por envolver a personalidade do 
agente, também é preponderante, devendo ser compen-
sada com a agravante da reincidência. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, ex 
officio, para reduzir a sanção imposta ao paciente para 
6 (seis) anos, 7 (sete) meses e 24 (vinte e quatro) dias de 
reclusão, além do pagamento de 74 (setenta e quatro) 
dias-multa, mantidos os demais termos do acórdão.

HABEAS CORPUS Nº 176.829 - MG (2010/0113101-9) 
- Relatora: MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Impetrante: Defensoria Pública do Estado de Minas 
Gerais. Advogado: Carina Bicalho Piacenza - Defensora 
Pública. Impetrado: Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Paciente: Lourivaldo Santos de Jesus.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, 
por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Senhora 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ / 
PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julga-
mento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 4 de junho de 2013 (data do 
Julgamento). - Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
- Relatora.

Relatório

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
(Relatora) - Trata-se de habeas corpus, sem pedido 


